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RELATÓRIo

Trata-se o expediente de solioitação pela Presidência da Câmara

Municipal, para que este órgão eiaborc parecer sobre Projeto de Lei no 00812022.

autoria do Poder Executivo.

Acompanha: (i) oÍicio; (ii) minula rlo projeto de lei: e (iii) mensagem

ao pro.ieto de lei.

É a breve síntese do necessário. Passo à análise dos elementos

exigitlos pelo Regimenlo Jnlerno. conform e artigct 77, inciso l, alínea "a".

7 ANÁLISE

Preliminamenle. como o objeto é abortura de crédiÍo utlicional

suplementar, é ordem da própria lei orgânica que este órgão emita próvio parecer sobre

a propositura legal. Assim: "Art. 25I - Os prrletos de Leis relcttiyos uo plano

plurianuol. às díretrizes orçamentárius. ao orÇomenlo anual e uos créditos ttdicionais

.serãa aprecictdcts pelus conti,tsões {:omp€tentes do Cúmara us quois caberôo: I -

examinar e emitir parecer sohre os proietos re.feridos nesle artigo e scúre as contus

apresentadas unualmente pelo Prelbíto Municipal". (grifei)

Demonstrada. então, a atibuição da CICJ para a elaboração ilo parecer

sobre o projeto de lei n' 4A912022.
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2.1 ASPECT0 coNsrtrucloNAl-

A temática tratada na propositura legal é devolver a sobra do convenio

n"546812012.

}'ois bem.

A Constituição f'ederal detemina em seu Art. 30. "Compete aos

Municípios: I - legislar sobre as,yuníos de interesse local: Il - sttplementar a legislaçiio

Jbderal e a estadual no que couber".

0 assunto (construção da fulura creche escola) se insere na temática

do interesse predominantemente local, de forma que incumbe à prefeillra legislar a

respeito, observados os princípios constitucionais insculpidos Íto caput do anigo 37 da

Cata da Repúbiica.

Pelo exposto, denüo dos pemissivos constitucionais. o projeto de lei

está em consonância com o ordenamento juridico. Passo ao estudo tlos seguintes pontos.

Asprcro r,rcar,

Quanto à lcgalidade - nâ tcmática ela envolve obras, pois cuida-se de

construção de oreche escola - diz a lei orgânica municipal de Pracinha - SP: "Árt. 1,10 -

Nenhum empreendímento de obras e serviços &t Munícípio poderti íer início sem préttia

elaboraçãt; do plano respectiro adequudo às direÍrizes do Plano Diretor, no qual,

ohrigaloriamente, consle:[ - tr yiabilidade do empreendímento, suü con,-eniência e

oporíunidttde para o inÍeresse comum: II - projeto técÍlico, aprav.trlo pelc.ts órgiio.s

campeíentes, onde estejü de.íinidit,y os elemenlos nece,ssário.ç para e"tecução da

ohrcr:ll{ - o:; recursos parü o oÍendimenío düs re.tpectit)tls despesus:lí'- os prttzos pttra

rt seu infuio e conclusão. acompanhado,t du respectivu justi/icatira e dtt cronograma

Jísico-financeiro. § 1'- lienJrumtt obra. sert,iço ou melhorumenlo, .\al\)o ctt.sos de

exlrema urgênciu, sertj executada setn prétio orÇamenÍo de seu r:usto.§ 2, - Ás obrus

públicus potlerão ser executadas pela PreJàitura, por su.is trurarquitts o d"rnrri, (,-.....
entidades da administração indireta e, pat teyceiros, wediante liciÍação, se Jitr o caw,,.
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VeriÍlca-se qLrc a preÍbitura está na busca das metas e diretrizes

traçadas pelo legislador, especiÍicamente no trat.tmento do tema obras e reformas, haja

vista que a obra noticiada na jusliflcativa cuida de construção de creche. Porém, não foi

edificada até o momento e. por tal motivo. municipio deve restituir o valor do

Convênio.

Portanto, deÍinido a finalidade, vislumbro o inleresse pírblico no

objeto da propositura legal. Passo ao próximo ponto exigido pelo trll.

', 7. ASPECTo REGIMENTAL

A esta Comissão incumbe analisar o rito a ser percorrido durante o

trâmite do aludido processo legislativo, que poderá culminar, após analisado o mérito" a

aprovaÇão ou rejeição do proieto de lei.

A propósito, sobre o aspecto regimental. são os ensinamentos do

saudoso proÍêssor iirly LopES MEIRELLESI. nos seguintes Ícrmos: "Como uto

regulumentar, o regimenb nãrt pode criar, modif)car ou supriotitl direikts e ohriguções

consÍantes cla Constiluíção ou das leis. Sua missão é disciplinar o procedintento

legislativo e o,ç trahttlhot tlos vareadores, dct Mesa, da presitlAncia, bem como o tla.s

cotnissões permanentes ott especiaís que s'e consliluírem para o determinado .fim. No

seu bojo cabem todus os dispo.tições normatiras da atit'idade interna dq ()âmctra, de.sde

qtu nào intuclu u úrca rla !ei".

Para os trabalhos, imprescindível a atuação desta CCJ para verificar os

aspeotos exigidos pelo RL Nesse sentido. "f obrigttório o Pttrecer dus Coruissões

Permanenles, nos assufitos' de sua competência, ressalvaclo! os casos prevBtos nesle

Regimento", conforme artigo do Rcgimento Intemo.

Os pcreceres encontlam guaricla no próprio Regimento Intemo. senâo

vejamos: "Árt. 76 - Às ('omi:ssôes Permaneny'es, etn raziio da matériu tie sua

ca,npelênci{l, cabe: I - estudür prcpoi;ições e ouíras matéúds suhmetidos do seu ex.at?rc

{tpresentando, conforme a cttso: a) parecertt.
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Uma vez obseruadas essas regras internas, o processo seguiÍá os

trâmites já expostos neste tópico, ou seja, encaminhamento as demais Comissões.

2.4 Aspecto gramatical

Quanto à gramática distribuida nô presente caso submetido à

apreciação desle órgão, após a atenta leirura por diversas vezes ao seu texto. atesto que a

sua escrita está em consonância com a norma culta da iíngua portuguesa. restando as

regras de concordância verbal observadas.

Neste trilhar. inexistem erros ou desacertos na essrita do tcxto legal,

em hannonia com o disposto pela 2l-ei Complementar n' 95/1.998.

2.5 Aspecto lógieo

PeÍtinente à relação Iógica desenvolvida na elaboração da redação dos

4 (quatro) artigos eiencados ao projeto de iei em epígraÍi:. tendo sido realizada a zelosa

leitura. identifico uma clareza nas ideias transmitidas pelo seu texto.

I-ogo no artigo inaugural, o autor nos traz o objcto da lei - abeúura de

crédito adicional suplementar - consoante ementa. Posteriormente, a finalidade e, por

Íim, dispõe sobre a vigência e a aplicação da norma.

3. CoNcLUsÃo

A te o exposto. tendo cxa,"riclo todos os pontos exigidos pelo aÍigo

77, inciso I, "a" do Regimento Intemo, voto favorável ao Projeto de Lei n" {JA112022.

Acompanharam o VOTO do (a) Relator(a) os vereadores C)ARII.{A DOS SANTOS
RODRIGUES CR.UZ e DANIEL DO NASCIMET.T* {O MARQiJLS.

? Dispõs sobre a elaboraçâo. a redação, a alteraçâo e a consolidaçâo das leis- conforne determina o
paÉgrafo único do aí. 59 da Constituição federal, e estabelecc normas paÍa a consolidaçâo dos atos
normêtivos que menciona.
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Pracinha - SP, err.r 18 de Íêvereiro de 2022.

Ca;."-- ,)--, L^"c"- fr, C^2,
Carina dos Santos (odrigues Cruz

Presidente

si da Silva
SecretáriaVice-PresidenÍe


